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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
Coordenadoria de Convênios e Contratos 

 

 

 

 

O presente Termo Aditivo tem como objeto a antecipação da prorrogação do prazo 

de vigência da Ata de Registro de Preços n° 038/2024 por mais 12 (doze) meses, com 

o estabelecimento do quantitativo inicialmente registrado, a concessão do reajuste anual 

dos preços registrados e a inclusão da cláusula da Lei Geral de Proteção de Dados, 

consoante com os elementos trazidos no expediente TJPA-MEM-2024/68988. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

A antecipação da prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços com o 

reestabelecimento dos quantitativos inicialmente registrados, bem como a concessão 

do reajuste anual fundamentam-se no art. 84 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 

2021, bem como no art. 89 e no §3º do art. 88 da Instrução Normativa n° 

002/2024/TJPA-GP. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  DA ANTECIPAÇÃO DA PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica antecipada a prorrogação da vigência da Ata de 

Registro de Preços por mais 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do termo 

aditivo, com eficácia legal após a publicação no Portal Nacional de Compras Públicas 

(PNCP) e do extrato no Diário Oficial do Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Instrumento será publicado em até 10 

(dez) dias, contados da sua assinatura, em conformidade com o artigo 25, §5º da 

Constituição do Estado do Pará. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  O presente instrumento será divulgado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até 10 (dez) dias contados da sua 

assinatura. 

 

CLÁUSULA QUARTA  DO REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
Coordenadoria de Convênios e Contratos 

 

 

Ficam reajustados os preços registrados, em atendimento à Cláusula Oitava do 

Instrumento contratual, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

considerando o acumulado do período de janeiro de 2024 a dezembro de 2024 (últimos 

doze meses), no percentual de 4,831300% (quatro inteiros e oitenta e três centésimos 

percentuais). 

Esse reajuste resultou em um aumento no valor total da Ata de Registro de Preços 

no montante de R$ 106.255,02 (cento e seis mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e 

dois centavos). 

 

CLÁUSULA QUINTA  DO REESTABELECIMENTO DO QUANTITATIVO 

REGISTRADO E DO VALOR DA ATA  

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEXTA  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Para atendimento da despesa, ficam indicadas as seguintes funcionais 

programáticas: 

Ações: 02.061.1417.8297 / 8349 / 8350 - Aparelhamento das Unidades Judiciárias 

- 1º Grau / 2° Grau / Apoio. 

Natureza de despesa: 449052. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 
Coordenadoria de Convênios e Contratos 

 

 

Fonte: 01 759 0000 18; 02 759 0000 18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01. 

PAC 2025: SEADM2A25. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS  

É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº 

13.709/2018 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser 

observadas, no tratamento de dados, no âmbito do TRIBUNAL, a respectiva finalidade 

específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos em razão deste instrumento 

somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos 

dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É dever das partes orientar e treinar seus 

colaboradores sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

PARÁGRAFO QUARTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 

15 da LGPD, é dever das partes eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

CLÁUSULA OITAVA  DA RATIFICAÇÃO  

Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas da Ata de Registro de 

Preços original que não colidirem com o presente aditamento.  
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E por estarem, assim justas e contratadas, assinam o presente Termo em duas 

vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.  
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DIÁRIO OFICIAL Nº 36.140  113Quinta-feira, 20 DE FEVEREIRO DE 2025

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Gestor do Fundo de Apoio ao 
Registro Civil do Estado do Pará, na reunião realizada em 28 de janeiro de 
2025, que aprovou o valor de R$7.000,00(sete mil reais), com base no 
estudo técnico acerca disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo, 
com efeitos a contar de 01 de janeiro de 2025,
RESOLVE:
Art. 1º APROVAR o novo valor da renda mínima às serventias extrajudiciais 
que prestem serviços de registro civil das pessoas naturais no Estado do 
Pará, a ser fixado em R$7.000,00 (sete mil reais).
Art. 2º Os recursos financeiros necessários para garantir o pagamento do 
novo valor da renda mínima serão oriundos do orçamento do Fundo de 
Apoio ao Registro Civil do Estado do Pará - FRC.
Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, retroagin-
do seus efeitos financeiros a 01 de janeiro de 2025.
Belém (PA), 18 de fevereiro de 2025.
MIGUEL LUCIVALDO ALVES SANTOS
Presidente do Conselho Gestor do FRC

Protocolo: 1169452
RESOLUÇÃO Nº02/2025– FRC
Dispõe sobre o reajuste do valor do ressarcimento das primeiras e segun-
das vias das certidões de nascimento e assento de óbito e das segundas 
vias das certidões de casamento, a serem repassados às Serventias de 
Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado do Pará, e dá outras provi-
dências.
O CONSELHO GESTOR DO FUNDO DE APOIO AO REGISTRO CIVIL DO ES-
TADO DO PARÁ, no uso das atribuições legais estabelecidas pelo art. 6º, 
parágrafo único, da Lei Estadual nº 6.831, de 13 de fevereiro de 2006, com 
as alterações da Lei Estadual nº 7.792, de 14 de janeiro de 2014, e da Lei 
Estadual nº 8.923, de 14 de novembro de 2019;
CONSIDERANDO o resultado do estudo sobre a viabilidade financeira do 
Fundo de Apoio ao Registro Civil do Estado do Pará (FRC) realizado pela 
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do Tribunal de Justiça 
do Estado (TJPA), que verificou a capacidade financeira do FRC para supor-
tar o aumento proposto sobre o valor das compensações das primeiras e 
segundas vias das certidões de nascimento e assento de óbito e segundas 
vias de casamento; e
CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Gestor do Fundo de Apoio ao 
Registro Civil do Estado do Pará, na reunião realizada em 28 de janeiro de 
2025, que aprovou, com base no estudo técnico acerca disponibilidade or-
çamentária e financeira do Fundo, os novos valores de ressarcimento, com 
efeitos a contar de 01 de janeiro de 2025,
RESOLVE:
Art.1º Aumentar o valor do ressarcimento em favor dos Registradores Civis 
das Pessoas Naturais pela efetivação das primeiras vias gratuitas dos re-
gistros de nascimento ou assentos de óbito, e segundas vias gratuitas dos 
registros de nascimento ou assentos de óbito e segundas vias gratuitas das 
certidões de casamento.
Art.2º Os atos gratuitos de que trata a presente Resolução serão compen-
sados com o pagamento do valor de R$65,00(sessenta e cinco reais), para 
as primeiras vias gratuitas dos registros de nascimento ou assentos de 
óbito, e de R$21,00 (vinte e um reais), para as segundas vias gratuitas dos 
registros de nascimento ou assentos de óbito e segundas vias de certidão 
de casamento, aos Registradores Civis de Pessoas Naturais.
Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, retroagin-
do seus efeitos financeiros a 01 de janeiro de 2025.
Belém (PA), 18 de fevereiro de 2025.
 MIGUEL LUCIVALDO ALVES SANTOS
Presidente do Conselho Gestor do FRC

Protocolo: 1169454
EXTRATO – 1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
038/2024/TJPA.
PROCESSO: TJPA-MEM-2024/68988.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
CONTRATADA: ALLFLEX COMERCIO E SERVICOS DE MOBILIARIO LTDA, 
CNPJ 35.661.486/0001-93.
OBJETO DA ARP: Registro de Preços para eventual Aquisição de Cadeiras e 
Longarinas para atender as necessidades das unidades judiciárias e admi-
nistrativas do Tribunal de justiça do Estado do Pará - TJPA.
ORIGEM: Pregão Eletrônico n° 001/TJPA/2024.
OBJETO DO ADITIVO: Antecipação da prorrogação do prazo de vigência da 
Ata de Registro de Preços n° 038/2024 por mais 12 (doze) meses, com o 
estabelecimento do quantitativo inicialmente registrado, a concessão do 
reajuste anual dos preços registrados e a inclusão da cláusula da Lei Geral 
de Proteção de Dados.
VIGÊNCIA: 19 de fevereiro de 2025 a 19 de fevereiro de 2026.
VALOR DA ARP: R$ 2.305.560,02 (dois milhões, trezentos e cinco mil, qui-
nhentos e sessenta reais e dois centavos).
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: Ações: 02.061.1417.8297 / 8349 / 
8350 - Aparelhamento das Unidades Judiciárias - 1º Grau / 2° Grau / 
Apoio.
Natureza de despesa: 449052; Fonte: 01 759 0000 18; 02 759 0000 18; 
01 500 0000 01; 02 500 0000 01.PAC 2025: SEADM2A25.
DATA DA ASSINATURA: 19/02/2025.  FORO: Belém/PA.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: MAURÍCIO CRISPINO GOMES – Secre-
tário de Administração.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos – Secretário 
de Planejamento e Finanças do TJPA.

Protocolo: 1169506

..

LEGISLATIVO
.

..

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO PARÁ

.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001283/2022.
RDC ELETRÔNICO Nº 001/2023.
PARTES CONTRANTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ 
- CNPJ: 05.018.544/0001-02 e a empresa ALLIGARE ICSO LTDA. – CNPJ: 
54.277.533/0001-44.
OBJETO DO CONTRATO ORIGINÁRIO: “Locação de imóvel, pelo regime de 
locação sob medida, (“BTS”) para erigir a NOVA SEDE DA “ALEPA” contem-
plando a execução, pelo LOCADOR, das obras de construção, o fornecimen-
to, a instalação dos equipamentos de utilidades e materiais, manutenção 
preventiva e corretiva, bem como a operação dos ativos - incluindo ÁREAS 
COMPLEMENTARES”.
OBJETO DO PRESENTE ADITAMENTO: O presente aditivo tem por objeto 
a implementação de um novo DESEMBOLSO PARA REPERCUSSÃO FINAN-
CEIRA do Contrato Administrativo nº 001/2025, consoante acordo prévio 
entre as partes”.
DA REPERCUSSÃO FINANCEIRA: Após negociação realizada entre as partes 
contratantes ficou ajustada alternativa mais vantajosa para o desembolso 
previsto no Edital, bem com no instrumento contratual, por meio da qual 
trouxe uma redução no percentual inicial para o cálculo da Manutenção 
Mensal, por consequência reduzirá os pagamentos iniciais, corrigindo estes 
valores em anos subsequentes, conforme abaixo exposto, onde estes valo-
res são corrigidos com reajuste somados ao IPCA em 3 (três), 6 (seis) e 9 
(nove) anos após o início do pagamento.
A Manutenção Mensal sofreu uma redução de 85% do Aluguel para 51,20% 
e corrigido estes valores nos anos de 2028, 2031 e 2034 com reajuste de 
10,71% somados ao IPCA, conforme quadro abaixo:

DESEMBOLSO SUGERIDO COM REDUÇÃO DO PERCENTUAL DE MANUTENÇÃO E CORREÇÃO DA MANUTENÇÃO 
EM 3, 6 E 9 ANOS

VALOR DA OBRA 351.082.923,58

VALOR CORRENTE MENSAL 3.510.829,23

VALOR DE MANUTENÇÃO MENSAL COM REDUÇÃO 2.345.795,66

VALOR CORRENTE MENSAL + MANUTENÇÃO MENSAL COM REDUÇÃO 5.856.624,89

Considerando as informações supramencionadas, ficam alterados os subi-
tens 4.6 e 10.2 do Contrato Administrativo nº 001/2025. 
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições 
contratuais não tratadas neste Termo Aditivo.
FONTE DO RECURSO: Tesouro Estadual
FORO: Belém-PA.
DATA DE ASSINATURA: 14 de janeiro de 2025.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Dep. Francisco das Chagas Silva Melo Filho 
(Chicão).

Protocolo: 1169686
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TRIBUNAIS DE CONTAS
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TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 43.510, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025.
A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições, estabelecidas pela PORTARIA nº 43.320/2025, e,
CONSIDERANDO o que dispõe o Artigo 15, inciso I, da Lei nº 8.037, de 05-
09-2014, publicada no Diário Oficial do Estado nº 32.722, de 08-09-2014;
CONSIDERANDO o disposto nos Artigos 8, 11 e 12, da Resolução nº 
18.768/2015;
CONSIDERANDO o Parecer nº 08/2025, da Comissão Permanente de Ava-
liação e Desempenho, anexo ao expediente eletrônico 002885/2025, T
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